PARECER N°  , de
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL SOBRE O PROJETO DE LEI N° 157, DE 2019
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a desapropriar, para fins ambientais e culturais, terreno para incorporação ao "Parque Burle Marx", na Capital.
A presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, nos termos regimentais, de 25/03/2019 a 29/03/2019, não recebendo emendas ou substitutivos. 
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que fossem avaliados os aspectos constitucionais, legais e jurídicos, nos termos do art. 31, § 1.º, do Regimento Interno, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, cabendo-me, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 11, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verifico que o tema em questão reveste-se de elevado interesse público, vez que a propositura busca a mitigação de danos ambientais, bem como a preservação do meio ambiente, da vida e da saúde humana, tanto para esta quanto para as futuras gerações, conforme estabelecido pelo art. 225 da Constituição Federal.

A  expansão do Parque Burle Marx com a anexação de áreas verdes do entorno consideradas por especialistas como parte da última mata ciliar do Rio Pinheiros e um raro exemplo de Mata Atlântica preservada na cidade de São Paulo atende a uma mobilização popular de cerca de 10 (dez) anos após tentativas de incorporadoras para o desmatamento de mais de 5 (cinco) mil árvores e a construção de condomínios na região.
Dessa forma, a matéria da proposição está intimamente ligada ao dever solidário dos entes da Administração Pública em suas múltiplas esferas e em conjunto com a sociedade, de garantir um meio ambiente equilibrado, nos termos do art. 225, caput, da CF/88. 
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.° 157/2019.
Sala das Comissões, em
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